Anexo VI - NORMAS PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS
1. As entidades que receberem recursos do Fundo Pró-Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre deverão prestar contas, comprovando seu bom e regular emprego, ao longo e ao término da execução da proposta.

2. Os recursos transferidos ao beneficiado serão depositados em conta corrente vinculada à proposta, em estabelecimento bancário de livre escolha da entidade beneficiada. 

3. A entidade beneficiada deverá comprovar, junto à Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMAM), a aplicação dos recursos até 30 (trinta) dias consecutivos após a conclusão da fase a que se refere a parcela do benefício recebida, conforme cronograma aprovado.

4. A não comprovação da aplicação dos recursos nos prazos estipulados ou a sua não aprovação implicará na suspensão do pagamento das parcelas subsequentes.

5. A comprovação do bom e regular emprego do recurso consistirá na apresentação de:

I - relatório das atividades;

II - cópia em folhas de papel tamanho A4 das primeiras vias das notas fiscais e recibos, em ordem cronológica;

III - cópias dos cheques emitidos e dos extratos bancários da conta vinculada;

IV - cópias das guias de recolhimento do FGTS e informações à Previdência Social (GFIP);

V - cópia dos comprovantes de recolhimento das retenções de que trata o Art. 7(, quando se tratar de pagamento de serviço prestado por pessoa física. 

    
6. É de responsabilidade exclusiva da entidade beneficiada fornecer toda a documentação referente à prestação de contas relativa à proposta.

7. Os documentos originais, exceto cheques, deverão ser apresentados juntamente com as cópias, sendo devolvidos à instituição após conferência pelo funcionário responsável pelo recebimento.
8. Os documentos fiscais originais receberão carimbo identificando-os como “utilizados na prestação de contas da proposta X”.

9. As notas fiscais e recibos deverão ser emitidos em nome da entidade beneficiada, serem legíveis, sem rasuras, com data de emissão, histórico o mais detalhado possível e estarem vinculadas à proposta.

10. Os recibos deverão conter, ainda, nome completo do credor, seu CPF, endereço, número de inscrição junto ao INSS e ISSQN (Contribuinte Individual), número do PIS ou PASEP, bem como as retenções obrigatórias por lei (INSS e Imposto de Renda).

11. A comprovação deverá abranger o custo total da proposta, inclusive a contrapartida prevista no item 4.3 do Edital.

12. Os recursos provenientes do Fundo Pró-Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre, enquanto não empregados na sua finalidade, poderão ser aplicados, obedecendo a seguinte regra:


a) em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; e


b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.


12.1. Os rendimentos das aplicações referidas nos itens “a” e “b” serão obrigatoriamente aplicados no objeto da proposta e estão sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.

13. O saldo do benefício não utilizado na proposta deverá ser recolhido ao Fundo Pró-Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre através de depósito bancário via guia de arrecadação (fornecida pela ASSEPLA/SMAM) na Caixa Econômica Federal, Agência 1851, Conta Corrente 006.0015679-4.

14. Ao término da última etapa, deverá ser apresentada, além da comprovação do saldo zerado, a carta de encerramento da conta.

15. Os documentos fiscais originais, referentes às despesas da proposta, serão arquivados pela entidade beneficiada, ficando à disposição das auditorias externas da SMAM, da Auditoria Geral do Município e do Tribunal de Contas do Estado.

16. As prestações de contas que não cumprirem estas normas ou que se apresentarem incompletas ou manifestamente inexeqüíveis serão reprovadas.

17. A não aprovação do bom e regular emprego, bem como dos resultados alcançados com o recurso, inabilita a entidade beneficiada à apresentação de nova proposta por um período de 2 (dois) anos após o cumprimento dessas obrigações, sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente.

18. A prestação de contas somente será considerada aprovada após parecer favorável do fiscal da Carta-Contrato, da Assessoria de Planejamento e Programação da SMAM e da Câmara Técnica do Fundo Pró Defesa do Meio Ambiente (COMAM).
Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016.

Léo Antônio Bulling,
Secretário Municipal do Meio Ambiente
